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Quando se pensa na possível relação entre Florestan Fernandes e o partido político, certamente a primeira lembrança passa pela sua atuação no Congresso Nacional como deputado pelo Partido dos Trabalhadores (PT). Contudo, procurando aliar sua própria prática política à reflexão teórica, o sociólogo também procurou refletir a respeito da situação da esquerda socialista no final da ditadura, bem como acerca da dinâmica e das transformações por que passou o PT. Estava em jogo nessas reflexões a proposta de encarar a sociologia como uma parte da práxis política socialista, portanto na sua relação pela emancipação humana e pela luta contra o capital.

Aproximações com o marxismo 

Deve-se destacar, todavia, que a relação partidária de Florestan Fernandes não está circunscrita aos seus últimos anos de vida, tendo atuado inclusive em uma organização clandestina sob o Estado Novo. Na década de 1940, Florestan Fernandes envolveu-se com um pequeno grupo marxista, o Partido Socialista Revolucionário (PSR), que fazia oposição á ditadura de Getúlio Vargas.
 Essa organização clandestina, produto das crises e cisões das primeiras gerações trotskistas, surgida sob o Estado Novo, influiu na formação teórica de Florestan Fernandes. O sociólogo assim se referiu à sua passagem pelo grupo:

Comecei a freqüentar as redações de O Estado de S. Paulo, e principalmente da Folha da Manhã, onde conheci o Hermínio Sacchetta, que era líder do movimento trotskista, ligado à IV Internacional. Assim, em 43 me tornei militante do Partido Socialista Revolucionário na célula a que pertenciam o Sacchetta, Rocha Barros, Plínio Gomes de Mello, Vítor de Azevedo e José Stacchini... Os comunistas levavam as pessoas para reuniões, festas, conferências, mas havia um elemento autoritário que eu repelia. Com a filiação ao PSR, a seção brasileira da IV Internacional, minha militância se tornou sistemática. Nessa época, fiz a tradução da Crítica da economia política, de Marx... (No PSR) eu me mantive até o início dos anos 50. Aí os próprios companheiros acharam que não seria conveniente que eu desperdiçasse o tempo em um movimento de pequeno alcance, quando podia me dedicar a trabalhos de maior envergadura na universidade. O Sacchetta, que era um homem esclarecido, me aconselhou: “É melhor você se afastar da organização e se dedicar à universidade, que vai ser mais importante para nós” (apud COGGIOLA, 1995, p. 11).

Essa passagem pelo PSR, por outro lado, marcou profundamente sua aproximação com o marxismo e, principalmente, deu muitas bases para o ulterior desenvolvimento de suas análises. Pode-se ressaltar, por exemplo, sua utilização da teoria da revolução permanente e do conceito de desenvolvimento desigual e combinado, claramente influenciado pelas teses de Leon Trotsky. Em meados da década de 1980, convidado a sistematizar suas idéias a respeito do conceito de revolução, Florestan Fernandes dialogou de forma próxima com duas teses fundamentais da teoria trotskista. Primeiro, nos países de capitalismo dependente as burguesias não liderariam um processo de transformações revolucionárias liberal-burguesa, pois, desde sua formação até a sua consolidação como “donos do poder”, essas classes teriam se mantido associadas ao capital externo. Segundo, que as “revoluções nacionais”, para não se tornarem “revoluções interrompidas”, teriam que avançar para processos socialistas que, quando assumissem bandeiras democrático-burguesas, deveriam ser dirigidos pelos próprios trabalhadores (FERNANDES, 1985, p. 71-88).

Não precisa grande esforço para encontrar a relação entre essas formulações de Florestan Fernandes, as elaborações dos trotskistas brasileiros desde o início da década de 1930 e as contribuições teóricas desenvolvidas pelo PSR. Hermínio Sachetta, reconhecido como líder do PSR, produziu um texto ainda hoje lido e bastante atual, apresentado como curso de formação, em que se pode encontrar muitas bases para as teses que Florestan Fernandes desenvolveu posteriormente. Segundo Sachetta,

a historia recente provou que a burguesia nacional e “progressista”, como está em moda dizer-se hoje, é incapaz de encabeçar toda a nação na luta contra o domínio imperialista; de um lado porque a unidade orgânica da economia mundial faz dessa burguesia um parente pobre do capital financeiro e, de outro lado, porque muito mais que ao imperialismo a que, em parte, está submetida, a burguesia teme seu próprio proletariado. (...) As lições dos movimentos revolucionários de nosso século, particularmente no Oriente, estão a provar que a burguesia “progressista” é um mito nefasto que vem entorpecendo de modo trágico a ação independente de classe do proletariado (SACHETTA, 2007, p. 33).

Certamente não é possível afirmar que Florestan Fernandes tenha sido trotskista ao longo de sua vida, primeiro, porque sua participação nesse movimento político interrompeu-se ainda na década de 1950 e, segundo, porque, apesar das aproximações com algumas das teses oriundas do pensamento de Trotsky, o sociólogo expressou posições diferentes daquelas defendidas pelo líder revolucionário russo. Uma dessas diferenças, por exemplos, está na análise a respeito dos países do chamado Leste Europeu. Todavia, e é isso que se pretende salientar, a passagem de Florestan Fernandes pelo movimento trotskista contribuiu em grande medida para sua aproximação com o marxismo e para a elaboração de suas teses no que se refere, principalmente, ao estudo do capitalismo dependente.

Pensando o partido e o socialismo

Florestan Fernandes trabalhou a questão do partido apenas no período final de sua carreira acadêmica e político, produzindo importantes trabalhos ao longo principalmente da década de 1980, fortemente influenciado pelas greves no final da década anterior e pela fundação do PT. Talvez o primeiro trabalho mais sistematizado a respeito disso seja Movimento socialista e partidos políticos, publicado em 1980. Esse texto, produto de uma conferência realizada pelo sociólogo em 1978, foi elaborado em um contexto de reorganização da luta dos trabalhadores, de elaboração de uma estratégia, colocando-se a possibilidade uma luta “contra a ordem”, de um partido que organizasse a luta pelo socialismo. Havia um projeto de disputa de estratégia que o PT deveria ter, se um partido institucional para os trabalhadores concorrerem às eleições ou de uma organização que expressasse politicamente a luta dos trabalhadores contra o capital e pelo socialismo.

No referido texto Florestan Fernandes traça de início uma definição de movimento socialista, apontando-o como “uma confluência das forças anticapitalistas” (FERNANDES, 1980, p. 6). Na sociedade capitalista surgem forças antagônicas ao sistema que buscam acabar com esse modo de produção, o regime de classes, enfim, com o Estado e o sistema de poder da burguesia. Nesse contexto, o movimento socialista tanto poderia assumir uma forma “gradualista” como uma forma revolucionária, constituindo-se em uma confluência de todas as forças que voltam-se contra a ordem existente e colocando-se ou no sentido de reformas anti-burguesas dentro dessa ordem ou de alimentar uma revolução contra a ordem e organizar a sociedade, a economia, o sistema de poder em novas bases (FERNANDES, 1980, p. 7). Os partidos, por sua vez, “são a forma de organização institucional dessas forças”, ou seja, “essas forças sociais se organizam institucionalmente e é através dos partidos que se realiza a aglutinação de forças” (FERNANDES, 1980, p. 7). Segundo o sociólogo, “há partidos socialistas que contêm a sua potencialidade desagregadora e há outros que procuram maximizar essa potencialidade” (FERNANDES, 1980, p. 7-8).

Florestan Fernandes também procura analisar a situação por que passava o movimento socialista, apontando como diagnóstico da conjuntura: “é claro que quando o movimento socialista é fraco (...) e não tem muita densidade, a esse movimento socialista fraco correspondem, partidos socialistas débeis” (FERNANDES, 1980, p. 8, grifos do autor). Para ele, no Brasil “não temos um movimento socialista vigoroso” e, por conseguinte, “não temos também partidos socialistas fortes, que possam exercer funções agregadoras ou aglutinadoras” ou “capazes de criar uma efervescência política e coordenar movimentos de reforma social ou de revolução” (FERNANDES, 1980, p. 8). Depreende-se, dessa forma, que os movimentos e partidos não se situam no vácuo, mas “são realidades históricas dentro de uma sociedade capitalista”, o que faz “necessário pensar sobra qual é o grau de amadurecimento e de diferenciação do regime de classes” (FERNANDES, 1980, p. 8).

Outro aspecto para o qual Florestan Fernandes chama a atenção passa pela necessidade que tem o movimento socialista de definir um inimigo comum, que “tem que ser o inimigo de classe” (FERNANDES, 1980, p. 54). Essa unidade contra um inimigo é ressaltada como uma prioridade, ou seja, devem estar “na frente” das diferenças. Diz Florestan Fernandes:

Podemos ser gradualistas, reformista; podemos ser revolucionários, ultra-revolucionários; pacientes ou impacientes. Podemos até pensar que nossas idéias criam a história, podemos pensar o que quisermos. Mas qualquer que seja o nosso grau de paciência ou de impaciência, o movimento está na frente e ele exige de todos que a definição intransigente do inimigo seja uma definição correta (FERNANDES, 1980, p. 54).
Nesse sentido, Florestan Fernandes afirma que “não se devem hostilizar os que estão nas mesmas fileiras. Devemos aprender a conviver uns com os outros, por mais difícil que isso seja como aprendizado, por mais difícil que isso seja em termos de conciliação de visões de mundo” (FERNANDES, 1980, p. 54). Para ele, nessa primeira fase é necessário “definir o inimigo de classe corretamente e lutar contra ele e não favorecer o inimigo de classe em nome de uma defesa dita ‘democrática’ do socialismo, que é uma defesa não-democrática da dominação burguesa, do imperialismo e da autocracia” (FERNANDES, 1980, p. 55). Segundo o sociólogo, “ainda não chegou a hora em que a luta intestina, dentro do campo socialista, possa fortalecer os socialistas, dar a dianteira aos que possuem as palavras de ordem seguidas pelas massas” (FERNANDES, 1980, p. 55). Por conseguinte, “é preciso pensar no que é comum e, depois, paralelamente ao fortalecimento prévio, pensar no que é específico de cada um” (FERNANDES, 1980, p. 55).

Florestan Fernandes raciocina no sentido de pensar uma tática socialista, ou seja, que aponta pra uma estratégia “sem concessões à contra-revolução e sem concessões a uma pseudodemocracia burguesa” (FERNANDES, 1980, p. 57). Para ele, é preciso compreender quais são os alvos comuns dos diferentes setores socialistas, cujos elementos comuns “são intrínsecos ao próprio socialismo” (FERNANDES, 1980, p. 57-8). Depois disso, “na medida em que se tiver êxito, as condições se modificarão, as próprias decisões da maioria tenderão a alcançar uma influência maior sobre o conjunto do movimento socialista”, determinando “o que deverão ser os partidos, qual a importância relativa dos respectivos partidos em termos da influência das massas e o que cada partido terá que fazer para saturar posições de liderança nos processos reformistas ou revolucionários” (FERNANDES, 1980, p. 58). O sociólogo assim sistematiza seu raciocínio: 

Primeiro essa unificação. Depois, uma importância maior das massas, influência diferenciadora maior nas massas sobre o movimento socialista. Só então haverá um campo propício para pensar na importância relativa dos partidos em termos de opções ideológicas e políticas que variem de uns para os outros, que entrem em conflito mais ou menos irremediável. Porque aí a luta dentro do socialismo será construtiva e necessária (FERNANDES, 1980, p. 58).


Em outros termos, Florestan Fernandes está propondo uma unidade tática entre setores socialistas reformistas e revolucionários, que, inserido nos setores de massas e mobilizando esses setores, possa dirigir processos políticos que coloquem os trabalhadores como personagens ativos. Não fica claro, contudo, se Florestan Fernandes está tentando ressaltar a necessidade de construção de uma vanguarda revolucionária, aos moldes leninistas. Em textos posteriores, criticando as versões comunistas dogmáticas do stalinismo brasileiro, apontava que nas três décadas anteriores “se adiantou muito e os que defendem posições típicas do socialismo revolucionário e do comunismo precisam colocar-se na situação de classe dos proletários e caminhar por dentro da classe para fazer parte da vanguarda” (FERNANDES, 1985, p. 100). Portanto, para ele, essa vanguarda precisa estar ligada organicamente às classes trabalhadoras, constituindo-se em setores politizados conscientes que, tanto levam sua experiência para o movimento dos trabalhadores como aprende com este.
O Partido dos Trabalhadores 


Essas formulações teóricas ganharam uma nova dinâmica quando o então deputado federal Florestan Fernandes passou a intervir de forma mais intensa na vida interna do PT. Essa questão fica mais explícita em documentos que o sociólogo elaborou para o primeiro congresso do partido, publicados em 1991. Embora aposte no PT como ferramenta para a emancipação dos trabalhadores, na luta pelo socialismo, percebe que se tornou um partido “da ordem”. Para que a estratégia do socialismo pudesse se concretizar, seria preciso que o partido tomasse outro rumo, no sentido da luta contra o capitalismo. Essa preocupação, claro, o sociólogo demonstrava ainda em meados da década de 1980. Nesse momento, discutindo a atuação legal dos partidos socialistas, Florestan Fernandes apontava:

O grande dilema desta situação está em duas tendências que ela engendra. A “concessão da legalidade” constitui uma autorização para funcionar nos limites da ordem e para ser punido nas “transgressões”. Ela implica uma tendência à domesticação política e à socialdemocratização, que deve ser repelida (ou o partido só será revolucionário na intenção e no nome). A outra está na redução drástica do espaço político para a ação revolucionária. Essa tendência vai tão longe que às vezes até a educação das bases e dos quadros no conhecimento da teoria socialista revolucionária e do comunismo, bem como dos clássicos da teoria revolucionária, é negligenciada ou evitada, largada, por assim dizer, pelo partido ao azar das circunstâncias (FERNANDES, 1985, p. 109-10).

No texto apresentado ao congresso do PT, entre outras questões relevantes, Florestan Fernandes aponta que, na sua trajetória, o partido “desprendeu-se quer do populismo dos partidos das classes dominantes, quer do oportunismo de partidos de esquerda, que se conformavam com os papéis de cauda da política burguesa”, encaminhando-se no sentido “de uma posição de luta que refutava o socialismo burocrático, a ditadura militar, os artifícios da burguesia reacionária ou conservadora e os propósitos espoliativos do imperialismo” (FERNANDES, 1991, p. 11). Segundo o sociólogo, “o PT eclodiu como a via que poderia unir os trabalhadores e seus aliados orgânicos nas várias batalhas simultâneas que deveriam enfrentar para que brotasse uma República democrática e a conquista do socialismo não se restringisse a mera retórica” (FERNANDES, 1991, p. 11).


Mas esse partido que surgiu impelido pelas mobilizações dos trabalhadores “contra a ordem” ganhou outros contornos, nas disputas políticas do Brasil e em uma conjuntura de crise da revolução e da estratégia socialista. Nesse contexto, “o PT transpôs a divisão que vai da transformação capitalista da ordem para a revolução dentro da ordem” (FERNANDES, 1991, p. 65). Efetivamente, na luta por dentro do capitalismo, o partido conseguiu arrancar conquistas para os trabalhadores, reformas que melhoraram aspectos das condições de vida, por meio, por exemplo, do projeto apresentado à Assembléia nacional Constituinte. O partido, segundo o sociólogo, adiantou-se pouco no conjunto de tarefas políticas que desembocam na revolução contra a ordem.

O partido colocou-se no que se poderia designar como compasso de espera, apesar do clamor dos oprimidos e das exigências da sua extrema esquerda. Nota-se claramente, entretanto, que ele se depara com um dilema político: ou se conforma com as estritas possibilidades liberais e social-democráticas de transformação da ordem e da revolução dentro da ordem, ou avança, pela aceleração da história, da ocupação de poder para a conquista do poder, desvendando a verdadeira face de um partido revolucionário (FERNANDES, 1991, p. 67-8).

Enfim, colocava-se uma situação histórica bastante particular, em que o PT teria de decidir os rumos estratégicos pelos quais iria optar. Florestan Fernandes assim formulava a questão: “embarcar na ânsia modernizadora das elites “neoliberais” nativas e estrangeiras ou romper a estabilidade da ordem para forjar uma Nação e estabelecer circuitos de ida e volta entre ela, a sociedade civil e o estado” (FERNANDES, 1991, p. 77-8). Para o sociólogo,

as soluções que se originam dos diferentes grupos de tarefas políticas do PT e sua força relativa, proveniente da centralização do poder real das classes trabalhadoras e seus aliados orgânicos, impõem que toda a esquerda se entenda como condição número 1 para proceder ao desmoronamento da sociedade burguesa e da civilização capitalista (FERNANDES, 1991, p. 80).
Considerações finais


Percebe-se, portanto, que as análises de Florestan Fernandes a respeito da questão do partido estão fortemente marcadas pela influência leninista, com as quais tomou contato possivelmente em sua passagem pelo PSR trotskista, nas décadas de 1940 e 1950. Essa influência percebe-se, primeiro, pelo exercício de pensar esse tema não como abstração teórica, mas realizando análises concretas de situações concretas, verificando, entre outros fatores, a dinâmica da luta de classes em nível nacional e internacional, a situação do movimento operário no país e a dinâmica dos grupos que compõem a esquerda socialista.

Em segundo lugar, percebe-se essa influência por meio da compreensão de que é preciso constituir uma vanguarda, um setor consciente, enfim, um núcleo que olho a situação concreta e proponha políticas concretas. Nesse caso, rejeitando a tradição stalinista e aproximando-se das correntes que combateram a burocratização do marxismo, como a corrente trotskista, Florestan Fernandes não pensa essa vanguarda como apartada das massas, mas como sua parte orgânica.
Por fim, mas não menos importante, Florestan Fernandes está discutindo a questão do partido, para além de uma análise sociológica, como forma de intervenção em conjunturas que são particulares, colocando-se como sujeito político que aponta sua militância para uma estratégica clara: a revolução socialista. Se há a necessidade de fazer mediações, construir unidades temporárias ou disputar o congresso de um partido, não importa. Para ele, o centro de todo o debate é como fazer com que os trabalhadores superem o capitalismo e construam uma nova sociedade, que, em seu entendimento, deveria ser uma sociedade socialista.
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� O trotskismo é um movimento político surgido na década de 1920 em função das lutas internas no Partido Comunista da União Soviética (PCUS). Sua origem se encontra na Oposição de Esquerda, constituída a partir de 1923, contra a política interna e externa do governo controlado por Stalin. Na América Latina, a organização trotskista politicamente mais forte na década de 1930 foi a LCI, do Brasil, que publicava o periódico A luta de classes. O PSR surgiu em 1939, tendo, além de Florestan Fernandes, outras personagens ilustres, como a poetisa Patrícia Galvão, a Pagu (COGGIOLA, 2006, p. 397-416).





